
ESTADO DO MARANHÄO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CNPJ: 23.697.857/0001-08

PROJETO BÄSICO

Processo: 0141/2022
FLS:
Rubrica:

1. DO OBJETO
1.1. Contratagäo de empresa especializada para fornecimento de Generos Alimenticios atendendo 
as necessidades da Cämara Municipal de Säo Luis Gonzaga do Maranhäo/MA.

1.2. Fazem parte deste Projeto Bäsico, no que forem aplicäveis, as normas do fabricante, bem como 
as normas pertinentes ä Associagäo Brasiieira de Normas Tecnicas - ABNT -  e, ainda, ao Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisigäo dos generös alimenticios e imprescindivei ä Cämara Municipal de Säo Lui's Gonzaga do 
Maranhäo/MA, para suprir äs necessidades de fornecimento interno, bem como para dar atendimento, 
de forma satisfatöria, äs constantes demandas dos setores/gabinetes desta Casa de Leis, na obtengäo 
de destes materiais nas rotinas diärias, haja vista que os materiais elencados no Projeto Bäsico 
encontram-se nas condigöes de esgotados no estoque dessa casa. A solicitagäo foi elaborada a partir 
das necessidades da Cämara Municipal de Säo Lui's Gonzaga do Maranhäo/MA com o objetivo de manter 
o pleno funcionamento das atividades. As quantidades relacionadas visam ä manutengäo dos produtos 
respectivos, evitando a manutengäo de estoques elevados ou o näo atendimento de requisigöes por 
falta de generös alimenticios nos estoques.

3. DA CAR ACTE RIZACÄO DO OBJETO A SER ADQUIRIDO

3.1. Por serem bens de pequeno valor, enquadram-se na condigäo de Dispensa de Licitagäo, conforme 
a Lei n? 8.666/1993, inciso II do art. 24, devendo adotar, preferencialmente, o sistema de cotagäo 
eletronica de pregos.

4. DAS ESPECIFICACÖES DOS MATERIAIS E QUANTITATIVOS
4.1. As especificagöes e os quantitativos dos Generos Alimenticios a serem adquiridos säo:

IT E M D E S C R ig Ä O D E S C R ig  Ä O  D O S P R O D U T O S U N ID . Q U A N T . V alor Unit. V alor Total

1 AQÜCAR CLASSE BRANCO, TIPO CRISTAL. PESO 
LIQUIDO: 1KG. KG 150 R$ 5,07 R$ 760,00

2 ÄGUA M INERAL NATURAL ACONDICIONADA EM  GALÄO DE 20L. GALÄO 100 R$ 8,82 R$ 881,67

3
ÄGUA M INERAL SEM GAS COPO 200 M L, CAIXA COM 24 UNIDADES. CAIXA 60 RS 34,10 R$ 2.046,00

4
BISCOITO ÄGUA E SAL ESPECIFICAQÄO: EM BALAGEM  DUPLA, 

CONTENDO N O  M INIM O 400G, COM 
IDENTIFICAQ'ÄO DO PRODUTO, M ARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE

PACOTE 160 R$ 5,97 R$ 954,67

5
BISCOITO DOCE TIPO M AISENA, DE PRIM EIRA 

QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGENS DE 400 GRAM AS.

PACOTE 160 R$ 6,10 R$ 976,00
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6 CAFE CAFE TORRADO E M OIDO. PACOTE 
CONTENDO 250 GRAMAS PACOTE 150 R$ 8,63 R$ 1.295,00

7

LEITE EM PÖ INTEGRAL PACOTE CONTENDO 400 GRAM AS, 
ENRIQUECIDO COM V1TAMINAS, ISENTO 

DE MOFOS, ODORES ESTRANHOS E 
SUBSTÄNCIAS NOCIVAS, A  EM BALAGEM  

DEVERÄ CONTER EXTERNAM ENTE OS 
DADOS DE ID EN TIFICA gÄ O  

PROCEDENCIA E  INFORM AC'ÄO 
NUTRICIONAL

PACOTE 150 R$ 6,80 R$ 1.020,00

8

PÄO DE FORMA PACOTE CONTENDO 480 GRAMAS, 
DEVERÄ CONTER EXTERNAM ENTE A 

IN FO R M A gÄ O  NUTRICIONAL, DATA DE 
FA BR ICA gÄ O  E VALIDADE.

EMBAL. 80 R$ 5,98 R$ 478,67

9 QUEIIO TIPO M USSARELA, FATIADO, 1KG. KG 30 R$ 39,77 R$ 1.193,00

10 APRESUNTADO FATIADO, 1KG. KG 30 R$ 20,17 R$ 605,00

11
POLPA DE FRUTAS PACOTES COM SABORES VARIADOS, 

CONTENDO 400G CADA. PACOTE 30 R$ 14,50 R$ 435,00

12 REFRIGERANTE SABORES VARIADOS, ORIGINAL, 2L. UND 60 R$ 10,13 R$ 607,60

13

MARGARINA VEGETAL, COM  SAL. ACONDICIONADA 
EM  EM BALAGEM  DE 500G, 

CONFECCIONADA EM MATERIAL 
PLÄSTICO ORIGINAL DE FÄBRICA, 

CONTENDO NO  CORPO D A  EMBALAGEM 
ESPECIFICACÖES DOS INGREDIENTES, 

IN FO RM A gÖ ES DO FABRICANTE E DATA 
DE VALIDADE.

UND 20 R$ 8,80 R$ 176,00

14
FLOCÄO FARINHA DE MILHO FLOCADA SEM SAL. 

PACOTE COM 500G. PACOTE 40 R$ 2,75 R$ 110,00

V alor T otal RS 11.538,60

5. DA PROPOSTA

5.1. A proposta, que compreende a descri?äo do material ofertado, prego unitärio, pre?o total e 
validade, deverä ser compati'vel com o Projeto Bäsico e seus anexos, bem como atender äs seguintes 
exigencias:

a) conter as especificagöes do material de forma clara, descrevendo detalhadamente as 
caracteri'sticas do produto ofertado, incluindo especificagäo de marca, procedencia e 
outros elementos que de forma inequivoca identifiquem e constatem as caracteri'sticas 
do material;

b) no prego ofertado deveräo estar inclui'dos ainda, todos os custos diretos e indiretos, 
inclusive, frete, seguro, impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham 
incidir no fornecimento e entrega do material.
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6. DO LOCAL. PRAZO E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS

6.1. O(s) material(is) serä(äo) entregue(s) de acordo com as especificagöes deste Projeto Bäsico nas 
seguintes condigöes:

a) No Almoxarifado da Cämara Municipal de Säo Luis Gonzaga do Maranhäo, situado na 
Avenida Joäo Pessoa, 33 -  Centro -  Säo Luis Gonzaga do Maranhäo - MA.

b) No prazo de mäximo 48 (quarenta e oito) horas corridos, contados a partir do 
recebimento da Ordern de Fornecimento.

c) No horärio das 08h00min äs 12h00min e das 14h00min äs 18h00min, em dias üteis, de 

23 a 69 feira.

6.2. O(s) material(is) serä(äo) recebido(s), provisoriamente, para efeito de posterior verifica^äo de 
sua conformidade com as especificagöes constantes neste Projeto Bäsico.

6.3. A verificagäo da conformidade das especificagöes do(s) materiai(is) ocorrerä no prazo de ate 3 
(tres) dias üteis, contados a partir do recebimento provisörio. Admitida ä conformidade quantitativa e 
qualitativa, o(s) material(is) serä(äo) recebido(s) definitivamente, mediante "atesto" na Nota 
Fiscal/Fatura, com a consequente aceitagäo do(s) objeto(s).

6.4. Na hipötese de constatagäo de anomalias que comprometam a utilizagao adequada do(s) 
material(is), este(s) serä(äo) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme dispöe o Art. 76 da Lei ne 
8.666/93, sem qualquer onus para a Cämara, devendo o licitante vencedor reapresentä-lo(s) no prazo 
de ate 48 (quarenta e oito) horas corridos, a partir da data de solicita?äo da substitui^ao.

6.5. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substitui^äo, o licitante vencedor estarä sujeito 
a sangöes administrativas, sendo que o material substituido passarä pelo mesmo processo de verificagäo 
observado na primeira entrega.

6.6. Caberä ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituido(s).

6.7. O(s) material(is) deverä(äo) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem pröpria para cada 
material.

6.8. A CÄMARA MUNICIPAL reserva-se o direito de impugnar o material(is) entregue(s), se esse(s) 
näo estiver(em) de acordo com as especifica^öes tecnicas deste Projeto Bäsico.

6.9. Somente serä permitido material novo de acordo com o especificado, näo se admitindo, sob
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qualquer hipötese, material defeituoso, fora do padräo ou de qualidade duvidosa.

6.10. Apresentar garantia minima do fabricante e, caso um dos materiais apresente defeito durante 
o periodo de garantia, este deverä ser trocado por um novo em ate 10 (dez) dias corridos e nas mesmas 
condigöes de garantia.

6.11. Quanto ao prazo de validade do material, as seguintes condigöes deveräo ser observadas:

6.11.1 Materiais sujeitos a prazos de validade definidos pela legislagäo inferiores a 1 (um) ano, 
deveräo ser fornecidos com pelo menos metade dessa validade ainda vigente;

6.11.2 Materiais sujeitos a prazos de validade definidos pela legislagäo superiores a 1 (um) ano, 
deveräo ser fornecidos com validade minima de 1 (um) ano.

7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÄO

7.1. A fiscalizagäo do objeto da presente contratagäo pela CÄMARA MUNICIPAL serä exercida por 
profissional (is) designado (s) para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei n.? 8.666/93, anotando 
em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas com a execugäo e determinando o que for 
necessärio ä regulgrizagäo de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalizagäo acima mencionada näo exclui nem reduz a responsabiiidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeigöes tecnicas, 
vicios redibitörios, e, na ocorrencia desta, näo implica em corresponsabilidade da CÄMARA MUNICIPAL, 
de conformidade com o art. 70 da Lei n  ̂8.666/1993.

7.3. O(s) profissional(is) designado(s) receberä(äo) o(s) material(is), cabendo-lhe:

7.3.1 A conferencia qualitativa e quantitativa do(s) material(is), recusando-o(s) caso näo 
esteja dentro dos limites das especificagöes tecnicas deste Projeto Bäsico;

7.3.2 Proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;

7.3.3 Prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto ä identificagäo, 
quantidade ou qualidade do(s) material(is).

7.4. A CONTRATADA ficarä sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalizagäo, obrigando-se a prestar todos 
os esclarecimentos porventura requeridos pela Administragäo.

7.5. A fiscalizagäo näo aceitarä, sob nenhum pretexto, a transferencia de qualquer responsabiiidade 
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, tecnicos, dentre outros.
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8. DAS OBRIGACÖES DA CONTRATADA

8.1. Säo obrigagöes da CONTRATADA:

8.1.1. Indicar um preposto responsävel pelo atendimento äs demandas da CONTRATANTE.

8.1.2. Entregar material(is) conforme as especificagöes constantes deste Projeto Bäsico, 
cumprindo o prazo estabelecido.

8.1.3. Entregar material(is) no prazo e local estabelecidos neste Projeto Bäsico, 
acompanhado(s) da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na quäl constaräo as indicagöes 
referentes a marca, fabricante, modelo, procedencia e prazo de garantia ou validade.

8.1.4. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistencia do(s) material(is) 
fornecido(s), que deverä(äo) ser novo(s) e de primeira qualidade.

8.1.5. Providenciar imediata corregäo de deficiencias, falhas ou irregularidades constatadas 
pela Cämara Municipal, referentes äs condigöes firmadas neste Projeto Bäsico.

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12,13 e 17 a 27, do Cödigo de Defesa do Consumidor (Lei n? 8.078, de 1990).

8.1.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis, 
documentagäo de habilitagäo e qualificagäo cujas validades encontrem-se vencidas.

8.1.8. Ressarcir os eventuais prejui'zos causados ä Cämara Municipal e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiencia ou irregularidades cometidas na execugäo das obrigagöes 
assumidas.

8.1.9. Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, 
taxas de frete ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciärios e demais 
despesas envolvidas na entrega, näo sendo admitida qualquer cobranga posterior em 
nome da Cämara Municipal.

8.1.10. Comunicar ä Cämara Municipal, no prazo mäximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovagäo.

8.1.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informagäo acerca das atividades 
objeto deste Projeto Bäsico, sem previa autorizagäo da Cämara Municipal.
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8.1.12. Prestar esclarecimentos ä Cämara Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independentemente de solicitagäo.

8.1.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legivel e sem rasuras.

8.1.14. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Camara Municipal, cujas reclamagöes se 
obriga a atender.

8.1.15. Qualquer dano causado ao patrimönio da Cämara Municipal na entrega do(s) 
material(is), serä(äo) ressarcido(s) pela licitante vencedora, salvo justificativa 
comprovada, que deverä responsabilizar-se pelo onus resultante de quaisquer agöes, 
demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de agöes judiciais movidas por terceiros, 
que Ihe venham a ser exigidas porforga da Lei, ligadasao cumprimento do Projeto Bäsico 
e da Nota de Empenho.

9. DAS OBRIGACÖES DA CONTRATANTE

9.1. Säo obrigagöes da Cämara Municipal:

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) material(is);

9.1.2. Informar ä CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso äs suas 
instalagöes para a entrega do(s) material(is) e as eventuais alteragöes efetuadas em tais 
preceitos;

9.1.3. Prestar as informagöes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 
com o objeto pactuado;

9.1.4. Comunicar, por escrito, ä CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no 
fornecimento do(s) material(is), solicitando a substituigäo de mercadoria defeituosa ou 
que näo esteja de acordo com as especificagöes deste Projeto Bäsico;

9.1.5. Estando o(s) material(is) de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada, a Contratante efetuarä o pagamento nas condigöes, pregos e 
prazos pactuados neste Projeto Bäsico.

9.1.6. A Cämara Municipal deverä acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a 
CONTRATADA tome as providencias necessärias para regularizagäo do fornecimento,
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sob pena das sangöes administrativas previstas na Lei 8.666/93 e demais cominagöes 
legais.

9.1.7. Comunicar, por escrito, ä CONTRATADA o nio-recebimento do(s) material(is), 
apontando as razöes, quando for o caso, da(s) sua(s) näo-adequagäo(öes) aos termos 
contratuais;

9.1.8. Proporcionar as condigöes para que a contratada possa cumprir as obrigagöes 
pactuadas.

10. DOS CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

10.1 De acordo com o art. 5  ̂da Instrugäo Normativa SLTI/MPOG n2 01, de 19.01.2010, os materiais, 
ora licitados, devem atender a alguns criterios de sustentabilidade ambiental, tais como:

a) os bens devem ser constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atöxico, 
biodegradävel, conforme normas da ABNT;

b) devem ser observados os requisitos ambientais para obtengäo de certificagäo do 
INMETRO como produtos sustentäveis ou de menor impacto ambiental em relagäo aos 
seus similares;

c) os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais recicläveis, de forma a 
garantir mäxima protegäo durante o transporte e o armazenamento;

d) os bens näo devem conter substäncias perigosas em concentragäo acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction ofCertain Hazardous Substances), tais como mercürio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cädmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), 
eteres difenil-polibromados (PBDEs).

11. DAS SANCÖES ADMINISTRATIVAS

11.1. Na hipötese de a CONTRATADA inadimplir as obrigagöes assumidas, no todo ou em parte, f icarä 
sujeita äs sangöes previstas nos artigos 86 e 87 da Lei ne 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos 
seguintes termos:

11.1.1. pelo atraso na entrega do material em relagäo ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 
do valor do material näo entregue, por dia decorrido, ate o limite de 10% (dez por cento) 
do valor do material;

11.1.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela näo entrega do material, caracterizada
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em dez dias apös o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do 
valor do material;

11.1.3. pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da 
notificagäo da rejeigäo: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia 
decorrido;

11.1.4. pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se como 
recusa a substituigäo näo efetivada nos cinco dias que se seguirem ä data da rejeigäo: 
10% (dez por cento) do valor do material rejeitado;

11.1.5. pelo näo cumprimento de qualquer condigäo fixada neste Projeto Bäsico e näo 
abrangida nas ali'neas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada 
evento.

11.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejui'zo de perdas e danos 
cabi'veis.

11.3. As importäncias relativas a multas seräo descontadas do pagamento porventura devido ä 
CONTRATADA, ou efetuada a sua cobranga na forma prevista em lei.

11.4. A CONTRATANTE poderä, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotagäo Eletrönica 
de Pregos, sem prejui'zo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

11.5. A multa deverä ser recolhida no prazo mäximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicagäo enviada pela CONTRATANTE.

11.6. O valor da multa poderä ser descontado da Nota Fiscal ou do credito existente na CONTRATANTE 
em relagäo ä CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao credito existente, a diferenga serä 
cobrada na forma da lei.

11.7. As multas e outras sangöes aplicadas sö poderäo ser relevadas, motivadamente e por 
conveniencia administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado.

11.8. As penalidades seräo, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

11.9. As sangöes aqui previstas säo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabi'veis.

11.10. Em qualquer hipötese de aplicagäo de sangöes seräo assegurados ä CONTRATADA o
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contraditörio e a ampla defesa.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento serä efetuado pela Cämara Municipal ate o 59 (quinto) dia ütil, mediante a 
apresentagäo da Nota Fiscal/Fatura, apos o ateste pela Cämara, sendo efetuada a retengäo de tributos 
sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislagäo vigente.

12.2. O pagamento serä creditado em conta corrente, por meio de ordern bancäria a favor de 
qualquer instituigäo bancäria indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explicito o nome do 
banco, agencia, localidade e nümero da conta corrente em que deverä ser efetivado o credito.

12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuigöes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -  SIMPLES, deverä apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovagäo, a fim de evitar a retengäo na fonte dos tributos, 
de acordo com a Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstäncia que impega a liquidagäo da despesa, esta serä 
devolvida ä CONTRATADA, e o pagamento ficarä pendente ate que ela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipötese, o prazo para pagamento iniciar-se-ä apös a regularizagäo da situagäo ou 
reapresentagäo do documento fiscal näo acarretando qualquer onus para a Empresa de Planejamento 
e Logi'stica S/A - Cämara Municipal.

12.5. Previamente ä data do pagamento, a Cämara Municipal juntarä aos autos a Certidäo Negativa 
(ou Positiva, com efeito de negativa) de Debitos Trabalhistas, bem como as certidöes de regularidade 
fiscal perante as fazendas Federal, Estadual e Municipal, alem da Certidäo de Regularidade perante o 
FGTS para verificar a manutengäo das condigöes de habilitagäo da CONTRATADA.

12.6. Os tributos e as contribuigöes fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessärias ä 
entrega dos bens/materiais säo de responsabiiidade da CONTRATADA, podendo a CONTRATANTE exigir, 
a qualquer tempo, a comprovagäo de sua regularidade.

12.7. Havendo atraso no pagamento de suas obrigagöes a Cämara Municipal procederä ä atualizagäo 
financeira diäria de seus debitos, por meio da media de rndices de pregos de abrangencia nacional, na 
forma da regulamentagäo baixada pelo Poder Executivo (Decreto n.9 1.544, de 30.06.95) "prö-rata", 
tendo como base o dia limite para pagamento e como data final o dia anterior ao da emissäo da ordern 
bancäria, ou pelo indice que venha a substituf-lo.

12.8. Para fins de cälculos de utilizagäo de corregäo, por atraso, utilizar-se-ä a seguinte formula:

R= V x I

Avenida Joäo Pessoa, n° 33, Centro -  Säo Luis Gonzaga do Maranhäo -  MA.
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Onde:
R = valor da corregäo procurada; V 
= valor inicial do contrato;
I = media aritmetica simples do INPC (IBGE) e do IGP-DI (FGV) dos Ultimos 12 (doze) meses.

12.9. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta serä restitui'da ä empresa. Qualquer irregularidade que 
impega a liquidagäo da despesa serä comunicada ä contratada, ficando o pagamento suspenso ate que 
se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipötese, o prazo para o pagamento iniciar-se-ä apös 
regularizagäo da situagäo e/ou a reapresentagäo do documento fiscal, nio acarretando qualquer onus 
para a Cämara Municipal.

13. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

13.1. O valor total estimado aproximado para aquisigäo dos Generos Alimenticios e de R$ 11.538,60 
(Onze Mil Quinhentos e Trinta e Oito Reais Sessenta Centavos).

14. DA DOTACÄO ORCAMENTÄRIA

14.1. A dotagäo orgamentäria atenderä as despesas decorrentes nas seguintes rubricas:
Poder: 01. Poder legislativo
Örgäo: 01. Cämara Municipal 
Unidade: 01. Cämara Municipal
Manutengäo e Funcionamento da Cämara Municipal - Proj./Ativ - 01.031.0001.2001.0000
Despesas correntes - 3
Outras Depesas Correntes -  3
Dotagöes: 3.3.90.30.00 -  MATERIAL DE CONSUMO

15. DAS DISPOSICÖES FINAIS

15.1. A Empresa deverä arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
fornecimento dos materiais, sem qualquer onus ä Cämara Municipal.

Säo Luis Gonzaga do Maranhäo 03 de Junho de 2022

Joselita Melo da Costa
Chefe de Gabinete
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“APROVAQÄO DO PROJETO BÄSICO”

Ä vista das informagöes contidas nestes autos e com observäncia äs normas 
vigentes, APROVO o presente Projeto Bäsico para Contratagäo de empresa especializada para 
fornecimento de generös alimenticios para atender as necessidades da Cämara Municipal de 
Säo Luis Gonzaga do Maranhäo/MA.

Säo Luis Gonzaga do Maranhäo/MA, 06 de Junho de 2022.

Luan Rogerio Jerönimo da Silva
Presidente da Cämara Municipal
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